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RESUMO 

O aumento da população faz com que mais áreas urbanas sejam construídas. 
Leis, normas, diretrizes e deliberações regem o licenciamento ambiental de um 
empreendimento. O objetivo deste artigo é demonstrar o procedimento para 
realizar um licenciamento ambiental utilizando um processo para usina de geração 
de energia e acompanhar seu processo. Foi utilizada uma pesquisa básica, 
qualitativa e exploratória que tem como finalidade tornar o problema familiar, 
tentando explicitá-lo e esclarecê-lo. O uso de instrumentos para esclarecer o 
cliente leigo parece surtir efeito. A visualização parece ser uma forma atrativa de 
fazê-lo. A execução de um licenciamento ambiental perpassa por diversas etapas 
e seguem leis, normas, diretrizes e deliberações que não são constantes. Apesar 
de existir uma normatização federal, cada estado é livre para elencar seus 
procedimentos a fim de emitir a licença. Isso requer muita atenção por parte do 
profissional. Algumas alterações legislativas podem influenciar de maneira 
negativa na tentativa de minimizar o impacto antrópico em áreas naturais. 

Palavras-chave: Licenciamento ambiental, Meio ambiente, Impactos 
socioambientais. 
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INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional faz com que aumente a demanda por urbanização, 

visto que a moradia e o trabalho (atividades econômicas) são socialmente 

desenvolvidos em áreas assim. Essa demanda costuma causar efeitos antrópicos 

no ambiente (SILVEIRA, 2021). 

Para regular e organizar a dinâmica de instalação social em um espaço existem 

leis, normas, diretrizes e deliberações. Essas formas de controle podem gerar 

penalidades jurídicas em caso de dano ambiental, e consequente prejuízo a um 

empreendimento/empreendedor (FÉLIX e VIDIGAL, 2021). 

A busca de empreendimentos sustentáveis, tanto economicamente como do ponto 

de vista ambiental, fez aumentar a demanda por profissionais que conheçam tais 

trâmites, e sejam capazes de conduzir adequadamente um licenciamento 

ambiental (SANTOS, 2021). 

De acordo com a legislação CONAMA 237/97, licenciamento ambiental é 

“Art. 1º. Para efeito desta Resolução são adotadas as 
seguintes definições: 

I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo 
pelo qual o órgão ambiental competente licencia a 
localização, instalação, ampliação e a operação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições 
legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso;” 

Assim, um processo administrativo, no qual o empreendimento ou a atividade que 

utiliza recursos naturais, necessita solicitar ao órgão ambiental competente 

permissão para instalar e operar, considerando os potenciais riscos de poluição ou 

de degradação ambiental (CONAMA, 1997). 
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Ao longo dos anos o tema tem ganhado força e as questões ambientais estão 

cada vez mais em evidência. O mundo demonstra preocupação com o futuro e 

uma emergência da consciência ecológica, fato este que deu origem a realização 

da 1ª Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, em 1972, na Suécia; 

estabelecendo alguns marcos regulatórios de grande relevância internacional, o 

que tornou, essa conferência, um divisor de águas, nestas questões de cunho 

ambiental (BRASIL, 2021). 

Neste contexto histórico, no Brasil, foi criado em 1981 a Política Nacional de Meio 

Ambiente sob a Lei n°6.938, que dispõe sobre mecanismos de formulação e 

aplicação para o tema, fundando também o Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (BRASIL, 1981). 

Desde então, vêm-se criando mecanismos e instrumentos de gestão para 

controlar as atividades que possuem impactos significativos no meio ambiente, 

como a obrigatoriedade do licenciamento ambiental, assegurando o 

desenvolvimento de forma mais sustentável (COSTA e ALBUQUERQUE, 2021). 

Segundo o At. 2° da Lei n°6.938, a 

“Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da 
segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana...” 

Portanto, a construção, instalação, ampliação e funcionamento de 

estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, sejam elas 

diretas ou com probabilidade, sob qualquer forma, de impacto ambiental, poluidor 

ou degradação, dependerão, necessariamente de um prévio licenciamento 

ambiental (seja simplificado ou complexo) (BRASIL, 1981). 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/biologia/realizar-um-licenciamento
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/


REVISTA CIENTÍFICA MULTIDISCIPLINAR NÚCLEO DO 

CONHECIMENTO ISSN: 2448-0959 

 https://www.nucleodoconhecimento.com.br 

 

86 
RC: 111935 
Disponível em:  https://www.nucleodoconhecimento.com.br/biologia/realizar-um-licenciamento 

O processo de licenciamento ambiental pode ser conduzido por três âmbitos: 

União, Estados ou municípios, dependendo da classificação e atividade. No 

entanto, os empreendimentos e atividades são licenciados apenas por um deles, 

ou seja, um órgão licenciador (COSTA e MUSARRA, 2021). 

As etapas de um processo de licenciamento ambiental podem variar dependendo 

de algumas classificações e critérios estabelecidos em legislação, seja ela federal, 

estadual ou municipal, pois cada ente federativo tem autonomia para criar seus 

próprios procedimentos de licenciamento, seguindo, claro, as diretrizes das 

legislações aplicáveis. No entanto, as atividades que possuem um grau potencial 

de poluição ou degradação ambiental (baixo, médio ou alto) estão passíveis de 

licenciamento, seja ele simples, integrado ou completo. Apesar de variar também 

as terminologias de acordo com o órgão licenciador, basicamente, têm-se, em sua 

maioria, três modalidades: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e 

Licença de Operação (LO) (BRASIL, 2021). 

Para classificação de atividade passível de licenciamento ambiental, é necessário 

compreender dois conceitos: poluição e potencial poluidor. A palavra poluição, em 

sua terminologia, vem do latim “polluere” que significa, em sua simplicidade, 

“sujar”, “manchar” (CHEN et al., 2021). Segundo a Política Nacional do Meio 

Ambiente, é a degradação da qualidade ambiental resultante das atividades que, 

em seu sentido básico, causem impactos negativos e prejudiciais à saúde e à 

segurança humana, além de alterações nas condições naturais do meio ambiente 

(BRASIL, 1981). 

Para o Decreto Estadual, de Minas Gerais, n° Nº 47383 DE 02/03/2018, a poluição 

ambiental é entendida por: 

[...] degradação da qualidade ambiental resultante de 
atividades que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; 
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b) criem condições adversas às atividades sociais e 
econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os 
padrões ambientais estabelecidos; 

f) ocasionem danos à flora, à fauna e a qualquer recurso 
natural; 

g) ocasionem danos aos acervos histórico, cultural e 
paisagístico; 

II - Degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa 
das características do meio ambiente. 

Portanto, de maneira mais simplificada, poluição é qualquer modificação 

prejudicial provocada no meio ambiente, seja ela por meio da água, ar ou solo 

(MG, 2018). 

No artigo 3º, inciso IV, da Lei Federal nº. 6.938/81, é definido poluidor, “a pessoa 

física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 

indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental...”(BRASIL, 

1981). Nesse sentido, pode-se afirmar que, por lei, as atividades causadoras da 

poluição, seja ela sob qualquer forma, são consideradas “atividades antrópicas”, 

excluindo-se da lei as causas naturais de poluição (NETO, 2008). 

Tendo como base, uma atividade potencialmente poluidora (independentemente 

de sua classificação), a mesma, obrigatoriamente terá de ser licenciada e, para 

isso, será necessário reunir alguns documentos básicos para apresentar ao órgão 

licenciador e dar início ao processo de licenciamento ambiental para obtenção, 

minimamente, das licenças prévia, instalação e operação (CACIQUE, 2021). 
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Para a etapa inicial do licenciamento ambiental (CONAMA, 1997), os documentos, 

projetos e estudos a serem apresentados serão definidos pelo órgão ambiental 

competente. Entre esses documentos para a fase inicial (IBAMA, 2020), 

encontram-se a certidão de uso e ocupação do solo emitida pela Prefeitura, 

outorga para recurso hídrico, autorização para supressão de vegetação, podendo 

envolver, inclusive outros órgãos como Agência Nacional de Mineração – ANM 

(BELMONT e VILLANUEVA, 2016). 

Iniciado o processo é necessário verificar, junto ao órgão competente de cada 

unidade da Federação, quais os procedimentos subsequentes a serem adotados. 

Isso ocorre porque, apesar de existirem regras que norteiam o licenciamento 

ambiental no Brasil, cada órgão estadual, que tem capacidade licenciadora, tem 

autonomia para definir quais os procedimentos, critérios e documentos para o 

processo (BELMONT e VILLANUEVA, 2016). 

OBJETIVO 

Demonstrar o procedimento para realizar um licenciamento ambiental utilizando 

um processo para usina de geração de energia. 

MÉTODO 

A pesquisa é básica, qualitativa e exploratória, e tem como finalidade tornar o 

problema familiar, tentando explicitá-lo e esclarecê-lo (GIL, 2002). 

Foi utilizado um processo ambiental para licenciamento para aproveitamento 

energético e geração de energia elétrica de resíduos sólidos urbanos a partir de 

reator termoquímico, realizado em 2018, no estado de Minas Gerais. O 

licenciamento ambiental deve cumprir o papel de minimizar impactos 

socioambientais (SANTOS e BORGES, 2019). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A figura 1 mostra o fluxograma do processo de licenciamento para aproveitamento 

energético e geração de energia elétrica de resíduos sólidos urbanos a partir de 

reator termoquímico. Serviu como guia para elaboração e junção dos documentos 

necessários à solicitação do licenciamento. 

Figura 1 Fluxograma do processo de licenciamento para aproveitamento energético e geração de 

energia elétrica de resíduos sólidos urbanos a partir de reator termoquímico 

Fonte: A autora. 

Um fluxograma serve para visualizar a sequência de um processo, e até mesmo 

como um guia para atingir um objetivo final específico. Esse fluxograma pode ser 

apresentado de diversas maneiras, inclusive com uma lista de verificação, quando 

necessário. É também uma importante ferramenta para garantir a qualidade do 

planejamento do processo, juntamente com a lista de verificação, servindo para 

definir e documentar procedimentos evitando o retrabalho e aclarando dúvidas ao 

decorrer da execução do projeto (CAMARGO, 2014). 
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Deste modo, mostrar um fluxograma do processo de licenciamento parece facilitar 

a comunicação entre o engenheiro ambiental e seu cliente. Um fluxograma com 

lista de verificação também tem objetivo de realizar uma apresentação de como e 

por onde o processo pode percorrer, além da possibilidade de identificar 

dificuldades para melhores resultados, reduzindo custos e tempo, garantindo a 

qualidade de entrega atendendo expectativas (MAIA et al., 2021). 

Um fluxograma bem feito, permitirá a identificação do “passo-a-passo”, ou seja 

das etapas a serem percorridas, dos agentes chaves do processo, dos obstáculos 

que possam aparecer durante o processo de licenciamento, bem como, auxiliar na 

redução de custo e tempo, visando à melhoria contínua (MEDEIROS, 2021). 

A classificação do empreendimento foi realizada segundo a Deliberação 

Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 2004 da legislação estadual de 

Minas Gerais (Figura 2). 
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Figura 2 Classificação do empreendimento segundo a norma vigente à época (Deliberação 

Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 2004 MG) 

 

Fonte: A autora. 

A legislação estadual mineira, Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de 

setembro de 2004, 

“estabelece critérios para classificação, segundo o porte e 

potencial poluidor, de empreendimentos e atividades 
modificadoras do meio ambiente passíveis de autorização 
ambiental de funcionamento ou de licenciamento ambiental 
no nível estadual, determina normas para indenização dos 
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custos de análise de pedidos de autorização ambiental e de 
licenciamento ambiental, e dá outras providências” 

Portanto, a classificação do empreendimento e sua atividade principal é de 

extrema relevância, pois determinará o tipo de licenciamento ambiental a ser 

realizado perante a legislação da localidade em que se encontra instalado ou a 

instalar (MG, 2004). 

A figura 3 mostra as principais diferenças entre a legislação utilizada (Deliberação 

Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 2004 MG) e a legislação 

subsequente a ela (Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 

2017 MG). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.nucleodoconhecimento.com.br/
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/biologia/realizar-um-licenciamento
https://www.nucleodoconhecimento.com.br/


REVISTA CIENTÍFICA MULTIDISCIPLINAR NÚCLEO DO 

CONHECIMENTO ISSN: 2448-0959 

 https://www.nucleodoconhecimento.com.br 

 

93 
RC: 111935 
Disponível em:  https://www.nucleodoconhecimento.com.br/biologia/realizar-um-licenciamento 

Figura 3 Diferenças na classificação baseada na mudança de legislação 

Fonte: A autora. 

Atentando-se na classificação, conforme à COPAM nº 74/04 vigente à época, os 

empreendimentos ou atividades podem ser enquadrados nas classes 3,4,5 ou 6, a 
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depender da conjugação do grau de poluidor/degradador conforme potenciais 

impactos e variáveis ambientais nos meios físicos, biótico e antrópico (MG, 2004). 

Classifica-se uma atividade ou estabelecimento da seguinte forma (MG, 2004): 

I – Pequeno porte e pequeno ou médio potencial poluidor: 
Classe 1; 

II – Médio porte e pequeno potencial poluidor: Classe 2; 

III – Pequeno porte e grande potencial poluidor ou médio 
porte e médio potencial poluidor: Classe 3; 

IV – Grande porte e pequeno potencial poluidor: Classe 4; 

V – Grande porte e médio potencial poluidor ou médio porte 
e grande potencial poluidor: Classe 5; 

VI – Grande porte e grande potencial poluidor: Classe 6. 

No entanto, uma atividade é considerada pequeno, médio ou grande porte, em 

função de suas características intrínsecas, conforme listagem (A,B,C,D,E,F e G) 

anexa à Norma COPAM nº74/04 (MG, 2004). 
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Tabela 1. Mostra a tabela associada a à Norma COPAM nº74/04 (MG, 2004) 

 

Fonte: A autora. 

Em 2016 o estado brasileiro de Minas Gerais alterou as normativas que regiam os 

procedimentos para os licenciamentos ambientais. Incluiu critérios, como 

interferência e proximidade de um empreendimento com áreas ambientalmente 

relevantes, para classificar atividades licenciáveis e empreendimentos. Também 

incluiu a possibilidade de uma licença simplificada e uma na regularização 

ambiental simplificada. Tal decisão agilizou o procedimento, porém parece ter 

impactado negativamente na proteção ambiental de áreas sensíveis (RABELO, 

2021). 

CONCLUSÃO 

O uso de instrumentos para esclarecer o cliente leigo parece surtir efeito. A 

visualização parece ser uma forma atrativa de fazê-lo. 

A execução de um licenciamento ambiental perpassa por diversas etapas e 

seguem leis, normas, diretrizes e deliberações que não são constantes. Apesar de 
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existir uma normatização federal, cada estado é livre para elencar seus 

procedimentos a fim de emitir a licença. Isso requer muita atenção por parte do 

profissional. 

Algumas alterações legislativas podem influenciar de maneira negativa na 

tentativa de minimizar o impacto antrópico em áreas naturais. 
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